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RESUMO 

 
O presente trabalho teve por objetivo analisar o ingresso, a permanência e o desempenho acadêmico 

dos estudantes com deficiência no ensino superior na Universidade Federal da Bahia (UFBA). Para 

tanto, empreendeu-se a pesquisa de abordagem quantitativa e qualitativa. No enfoque quantitativo, 

utilizou-se a base de dados da UFBA, com informações dos estudantes inscritos no vestibular e 

matriculados em cursos de graduação, no período de 2005 a 2013. As informações da abordagem 

qualitativa foram coletadas em documentos da Instituição. Os resultados apontaram que a proporção 

de estudantes com deficiência que ingressaram na universidade seguiu a tendência nacional de 

crescimento, tendo em vista que em 2005 as matrículas representaram 0,08%, passando para 0,28% 

em 2013. Os estudantes com deficiência predominaram (52%) nos cursos pertencentes à área de 

Filosofia e Ciências Humanas. Entre os 58 matriculados, 45% foram com deficiência física, 40% com 

deficiência visual e 15% com deficiência auditiva. Quanto ao gênero, 55% eram do sexo masculino e 

45%, feminino. Constatou-se também que 7% dos estudantes com deficiência vivem com até um 

salário mínimo por mês, um importante entrecruzamento no processo de exclusão social. A distorção 

idade-série se apresentou em 34% dos estudantes com deficiência, com idade superior a 24 anos. 

Constatou-se que quase 50% desses estudantes se identificaram de etnia, cor ou raça parda. Quanto ao 

desempenho notou-se uma aparente semelhança entre os estudantes com deficiência e os demais 

estudantes na universidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presença de estudantes com deficiência no ensino superior brasileiro constitui-se 

como uma recente realidade, devido às dificuldades enfrentadas por esse público em sua 

escolarização no ensino básico, assim como às barreiras existentes no acesso, ingresso e 

permanência nas instituições de ensino superior. De tal modo, a equidade na educação torna-

se fundamental para a inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior. 

A partir de meados do século XX, o modelo de escolarização de estudantes com 

deficiência em instituições específicas, como também o modelo homogeneizador dos espaços 

escolares tradicionais, existentes mundialmente, incitaram discussões acerca da educação 

inclusiva, no Brasil e em outras partes do mundo. Na década de 1990, ocorreram duas grandes 

conferências educacionais, a Conferência Mundial de Educação para Todos e a Conferência 
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Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, Acesso e Qualidade. Ambas chamaram 

a atenção para as questões relacionadas ao direito à educação e à construção de um sistema 

educacional inclusivo, na perspectiva de atender às diferentes necessidades dos estudantes 

decorrentes de suas condições individuais (as deficiências, por exemplo), socioeconômicas ou 

culturais. 

O Brasil, ao tornar-se signatário da Declaração Mundial sobre Educação para Todos e 

da Declaração de Salamanca, opta pela construção de um sistema educacional inclusivo. Com 

isso, ocorreram mudanças nas legislações e diretrizes norteadoras da educação brasileira, 

como se percebe na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), no ano de 

1996 (BRASIL, 1996), pela qual fica assegurada a inclusão dos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

preferencialmente, no ensino comum, garantindo a estes o atendimento educacional 

especializado.  

Além disso, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) lança, em 2005, o Programa 

Incluir, com o objetivo de apoiar, através de aporte orçamentário, as Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES) na criação e fortalecimento de núcleos de acessibilidade que possam 

garantir “a inclusão de pessoas com deficiência à vida acadêmica, eliminando barreiras 

pedagógicas, arquitetônicas e na comunicação e informação, promovendo o cumprimento dos 

requisitos legais de acessibilidade4” (BRASIL, 2013).  

Em 2008, consolida-se na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva a transversalidade da educação especial no ensino superior por meio de 

ações que promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes (BRASIL, 

2008). 

Em 2009, o Governo Brasileiro promulga pelo Decreto nº 6.949 a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, outorgada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 2006, reconhecendo que a deficiência é resultante da interação 

entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e ambientais que dificultam sua 

participação efetiva na sociedade. Dessa maneira, as pessoas com deficiência são definidas 

como aquelas que possuem em longo prazo “impedimentos de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

                                                           
4 “Acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 

mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 

meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida” 

(BRASIL, 2013, p. 15). 
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participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 

(BRASIL, art. 1º, 2009).  

Apesar do estabelecimento de leis e implementação de políticas que contemplam os 

objetivos da educação inclusiva, os estudantes com deficiência ainda convivem com a 

exclusão. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

autarquia federal vinculada ao MEC, publicou dados comprobatórios que no período de 2005 

a 2013 houve uma ampliação superior a 400% nas matrículas dos estudantes com deficiência5 

em instituições de ensino superior do país (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2015).  

Porém, a partir dessa mesma base de dados e no mesmo período, percebe-se que há 

pouca representatividade dessa população no ensino superior, pois, no ano de 2005, o número 

de matrículas de estudantes com deficiência nos cursos de graduação representou 0,12% do 

total e, em 2013, passou para 0,39%. A proporção de menos de 1% de estudantes com 

deficiência no ensino superior põe em relevo questionamentos sobre a qualidade da educação 

básica para esse público, como também as condições de acesso, especialmente, quando se 

compara com a proporção de quase 24% da população brasileira que vive com algum tipo de 

deficiência (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). 

Nas últimas décadas foram criados vários dispositivos legais que contemplam a 

educação das pessoas com deficiência. A instituição destes dispositivos e políticas públicas 

provoca mudanças, mas o processo de inclusão depende também de transformações que 

eliminem barreiras, desconstruam conceitos, preconceitos e concepções que segregam e 

excluem essas pessoas. 

Mesmo diante das dificuldades na escolarização das pessoas com deficiência na 

educação básica e, consequentemente, na continuidade dos estudos no nível superior, estes 

estudantes têm chegado às universidades. Ainda que seja em pequeno número, esse acesso 

tem provocado discussões em torno do processo de inclusão também no ensino superior. 

Nessa perspectiva, a presente pesquisa teve como objetivo geral analisar e compreender 

o ingresso, a permanência e o desempenho acadêmico dos estudantes com deficiência no 

ensino superior na Universidade Federal da Bahia (UFBA), considerando o tipo de 

deficiência, renda, sexo, idade e etnia.  

                                                           
5 Foram incluídos neste percentual apenas os estudantes com deficiência (cegueira, baixa visão, surdez, 

deficiência auditiva, deficiência física, surdocegueira, deficiência múltipla, deficiência intelectual). 
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2 EQUIDADE NA EDUCAÇÃO 

A Constituição brasileira estabelece a educação como um dever do Estado e da família 

sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, e acrescenta que a educação 

deve ter o intuito de promover o desenvolvimento integral das pessoas. (BRASIL, 1988). 

Nos últimos anos o acesso à educação tem sido ampliado, com mais instituições de 

ensino, aumento do número de vagas, inserção de pessoas com deficiência no ensino regular, 

entre outras ações. Assim, o desafio para as várias esferas de governo se firma para além da 

ampliação do acesso, colocando em foco a qualidade e a equidade na educação. 

Essa passagem, da garantia da universalização do acesso à educação para a necessidade 

de assumir um compromisso de um sistema de ensino de qualidade, tem motivado os debates 

em relação à “ideia de justiça escolar: da igualdade à equidade, da igualdade às desigualdades 

justas, passando pela distinção entre desigualdade e diferença” (DIONÍSIO, 2010, p. 312).  

Nesse sentido, reformulações do sistema de ensino, com enfoque mais humanista sobre 

o direito de todos à educação, suscitam reflexões acerca do reconhecimento da diversidade e 

da reafirmação do valor da diferença das pessoas, bem como das instituições de ensino, a 

considerar suas especificidades relacionadas ao contexto histórico, político, social e cultural 

(DIONÍSIO, 2010). 

Assim, observar a diversidade dos sujeitos e realidades das instituições de ensino se 

constitui como um importante foco na análise da qualidade da educação ofertada a uma 

sociedade em todos os níveis de ensino. Segundo Ferreira e Tenório (2010), o conceito de 

qualidade em educação é multidimensional, podendo ser definido pela associação de diversos 

elementos e dimensões como: eficácia, eficiência, efetividade, equidade e satisfação. Assim, 

destacam que a avaliação da qualidade em educação possui perspectivas distintas em função 

dos interesses dos sujeitos e da sociedade e do entendimento do papel do sistema de ensino 

construído socialmente. 

Dessa forma, a qualidade na educação está no respeito ao direito de uma educação para 

todos, sendo extremamente moldada às percepções dos sujeitos e da sociedade envolvidos no 

contexto. O reconhecimento das diversas dimensões que constituem a qualidade na educação 

e a diversidade dos sujeitos envolvidos no processo faz emergir as discussões em torno da 

equidade educacional. 

Esses discursos partilham a ideia de que qualidade e equidade são categorias 

inseparáveis no campo educacional. Como também, essas reflexões integram um campo 



5 

 

maior sobre os fundamentos da justiça social, pois o reconhecimento e a valorização das 

diferenças entre as pessoas e a importância da diversidade são temas imprescindíveis na 

construção de sociedades mais justas (CUENCA, 2010). 

Ao reconhecer que todos têm direitos iguais incontestáveis às estruturas básicas da 

sociedade (RAWLS, 2003), as instituições educacionais não podem compactuar com formas 

de discriminação, devendo contribuir para o estabelecimento da igualdade equitativa de 

oportunidades em benefício dos menos favorecidos. Essa justiça como equidade não propõe a 

eliminação das diferenças, mas se coloca como uma forma de articulá-las, a fim de amenizar 

as desigualdades. Um sistema educacional de qualidade precisa ter compromisso com a 

equidade, o respeito à diversidade humana, em que os sujeitos são reconhecidos pela sua 

heterogeneidade, quanto ao gênero, etnia, cultura, deficiência, religião, entre outras 

particularidades. Assim, destaca-se não a igualdade de direitos de forma homogênea, mas a 

igualdade de oportunidades conforme a característica e necessidade de cada sujeito ou grupo 

social do qual faz parte.  

Esse raciocínio também serve para formulação das políticas educacionais, pois caso 

todos sejam tratados igualmente pelo Estado, com direitos estritamente iguais, isso favorecerá 

a permanência das desigualdades. Segundo Azevedo (2013), ao prevalecer o direito igual, 

aqueles estudantes que, por contingências sociais, culturais e econômicas não tiverem as 

mesmas oportunidades de estudos e aquisição de conhecimento, receberão desigualmente 

conteúdos e capital cultural. Dessa maneira, se o sistema educacional for indiferente às 

diferenças e tratar os desiguais igualmente, perpetuarão a desigualdade e a iniquidade.  

A equidade na área da educação também tem sido considerada no que se refere às 

políticas afirmativas, por meio de medidas que visam superar as iniquidades historicamente 

ocorridas no Brasil. Para Sposati (2010), a falta de equidade provoca a iniquidade, ou seja, a 

ausência de acesso justo para que as pessoas superem suas necessidades e tenham garantida a 

igualdade distributiva na qualidade do atendimento a essas necessidades e no acesso às 

oportunidades construídas pela sociedade. 

Assim, o não reconhecimento e provimento dessas necessidades caracteriza uma 

sociedade injusta. Pereira (2013, p.68) afirma que a necessidade humana “é algo que todos 

possuem pelo mero fato de serem seres humanos. A condição compartilhada gera 

necessidades compartilhadas e torna-se desafiador imaginar que seja justa uma sociedade que 

não possibilite a todos o seu suprimento”. Dessa maneira, focar o reconhecimento dessas 

necessidades é fundamental para a elaboração das políticas educativas, especialmente no que 
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concerne às barreiras que as pessoas com deficiência enfrentam para a inclusão. 

O acolhimento das necessidades das pessoas com deficiência compõe um desafio para a 

justiça, por causa da singularidade de suas demandas, a depender do seu grau de 

interdependência e de acessibilidade da sociedade. Por isso, a importância da equidade na 

universalização da educação e nas políticas de inclusão.  

Segundo Dias Sobrinho (2010), o conhecimento é fundamental para a realização 

pessoal, qualificação para o trabalho, bem como para o fortalecimento econômico e o 

desenvolvimento de um país. Defende, ainda, que o Estado democrático juntamente com a 

sociedade, deveriam prover esforços a fim de, interromper o círculo vicioso da desigualdade 

socioeducativa, por meio da valorização da equidade, no sentido de desenvolver ações 

específicas em favor dos menos favorecidos socialmente, sem deixar de atentar às ações de 

maior amplitude e sustentáveis.  

A implementação de políticas que promovem o acesso de mais estudantes no ensino 

superior não elimina o caráter desigual e elitista da sociedade. Os estudantes oriundos de 

escolas públicas, pessoas socioeconomicamente carentes e pessoas com deficiência 

demandam maiores esforços que os demais estudantes, por isso a necessidade de se 

minimizarem as lacunas de formação da educação básica.  

Outro fator a ser considerado, com a chegada de pessoas que não faziam parte do 

universo acadêmico, é a demanda pela transformação dos modelos institucionais e 

pedagógicos, possibilitando o desempenho acadêmico e a permanência de forma equânime. 

Santiago e colaboradores (2008) descrevem que a equidade no ensino superior é 

comprometida pelas desigualdades enfrentadas pelos alunos na educação básica. 

Consequentemente, há a necessidade de considerar a equidade na formulação de políticas 

públicas para o ensino superior, com foco nos estudantes que apresentam oportunidades 

limitadas de acesso e sucesso na educação superior devido a circunstâncias não relacionadas 

com a sua capacidade pessoal de desempenho nesse nível de ensino, como gênero, etnia, 

idade ou deficiência. Os autores ainda acrescentam que a equidade no ensino superior está 

embasada em duas dimensões: justiça e inclusão.  

Dessa maneira, o propósito da equidade no ensino superior “is to achieve a student 

population that closely reflects the composition of society as a whole6” (SANTIAGO et al, 

                                                           
6 É alcançar uma população de estudantes que reflete rigorosamente a composição da sociedade como um todo. 

(Tradução nossa) 
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2008, p.74), nessa perspectiva, as estratégias que visem à ampliação do acesso ao ensino 

superior de pessoas que não fizeram parte deste universo ao longo da história (como as 

estudantes com deficiência, estudantes de menor renda, estudantes oriundos da educação 

básica em escolas públicas), se tornam fundamentais.  

Neste contexto, a equidade no âmbito do ensino superior se postula como um princípio 

importante e fundamental para nortear as ações institucionais e as políticas que visem à 

inclusão de estudantes com deficiência, desde o ingresso às condições de permanência que 

favoreçam o desempenho acadêmico eficaz.  

 

3 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E AS POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR  

Ao longo da história da pessoa com deficiência o acesso à escola nem sempre foi uma 

realidade. Com a universalização do acesso, as políticas de inclusão para os estudantes com 

deficiência tornam-se fundamentais nesse processo. A tendência mundial atual que norteia as 

ações educacionais voltadas para essa população preconiza que, como qualquer outro aluno, o 

estudante com deficiência deve ter garantido o seu direito à educação em todos os níveis e 

modalidades de ensino (BRASIL, 2008). 

De forma geral, as políticas educacionais brasileiras destacam a expansão de acesso ao 

ensino superior por meio de programas e ações que têm trazido alguns apontamentos na 

direção da ampliação dessas oportunidades. Contudo, percebe-se que a entrada desse 

estudante no ensino superior ainda é muito escassa, pois requer uma mudança profunda na 

forma de entender a inclusão e de propor intervenções e medidas práticas, com a finalidade de 

transpor as barreiras que impedem ou restringem o acesso e permanência desses estudantes 

nas Instituições de Ensino Superior (IES). 

Com o intuito de fundamentar as discussões em torno da inclusão dos estudantes com 

deficiência nas IES, acredita-se ser importante evidenciar a complexidade do conceito de 

deficiência, a qual não é mais somente uma condição pessoal definida por critérios funcionais. 

Atualmente, representa um fenômeno social, cuja manifestação requer a interação entre as 

condições pessoais e as barreiras ambientais que impeçam ou limitem a interação social. 

A deficiência pode ser entendida como as barreiras atitudinais, comunicacionais, 

arquitetônicas e de direitos que impedem ou limitam as pessoas que possuem um corpo com 

lesão de participarem plenamente na sociedade. Conforme a Convenção Internacional sobre 
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os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, da Organização das 

Nações Unidas, ratificada pelo Brasil no Decreto nº 6.949 de 2009, em que as pessoas com 

deficiência “são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” 

(BRASIL, art. 1º, 2009). 

Diante desse conceito, a deficiência passa a ser vista como consequência e não como 

causa das barreiras existentes na sociedade, as quais dificultam o exercício da cidadania por 

parte da pessoa com impedimentos sensoriais, intelectuais e físicos (DINIZ, 2012). 

Na educação, o conceito de deficiência também acompanhou o movimento e evolução 

social, como pode ser observado na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), que enfatiza que as definições e uso de classificações devem ser 

contextualizados, não se esgotando na mera especificação ou categorização atribuída a um 

quadro de deficiência. Este documento considera que as pessoas se modificam continuamente, 

transformando o contexto no qual se inserem.  

Na educação como em outras áreas de atenção e apoio às pessoas com deficiência, 

torna-se importante o conhecimento dos tipos de deficiência para o provimento dos recursos 

de acessibilidade. De acordo com a natureza desse impedimento, a deficiência pode ser 

denominada como: física, intelectual, múltipla e sensorial, sendo esta última, por sua vez, 

caracterizada em deficiência auditiva, visual e em surdocegueira.  

No Brasil, o Decreto nº 5.296 de 2004 constitui-se no dispositivo legal mais recente que 

trata dos tipos de deficiência, sendo conceituados em deficiência física, mental (intelectual), 

auditiva, visual e múltipla. 

O INEP (2013), ao realizar o censo da educação básica e do ensino superior, classifica 

as deficiências como: cegueira, baixa visão, deficiência auditiva, surdez, surdocegueira, 

deficiência física, deficiência intelectual e deficiência múltipla. 

No caso do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), utilizou-se em 2010, 

como parâmetro para os questionamentos do censo demográfico sobre a existência de 

deficiência, a deficiência intelectual, deficiência motora, deficiência visual e a deficiência 

auditiva.  

Com base no Censo Demográfico realizado pelo IBGE em 2010, destaca-se que 23,9% 

da população brasileira vivem com algum tipo de deficiência. Em relação ao sexo dessas 
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pessoas, 26,5% das mulheres possuem pelo menos uma deficiência, e entre os homens 

representa 21,2%. A deficiência visual é a mais prevalente na população brasileira, com 

18,6%; entre as mulheres atinge 21,4%, e entre os homens 16%. A deficiência 

motora7constitui-se na segunda em termos de prevalência na população brasileira, com 7%; 

sendo que entre as mulheres ela representa um percentual de 8,5, e de 5,3% entre os homens. 

A deficiência auditiva aparece em terceiro lugar, ocorrendo em 5,1% da população, 

acometendo 4,9% das mulheres, e entre os homens ela apresenta 5,3 pontos percentuais. E por 

último, 1,4% da população brasileira possui deficiência intelectual, sendo 1,2% entre as 

mulheres, e 1,5% entre os homens. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010). 

No censo de 2010 do IBGE constata-se que 8,3% da população brasileira apresentam 

pelo menos um tipo de deficiência severa, sendo: 3,46% com deficiência visual severa; 2,33% 

com deficiência motora severa; e 1,12% com deficiência auditiva severa. A deficiência 

intelectual, mesmo não sendo graduada, representa o 1,4% restante do percentual dos 8,3% da 

população com deficiência severa. 

Em relação à cor ou raça das pessoas com deficiência, os dados do IBGE mostram que 

as que declararam a cor preta ou amarela são aquelas que tiveram os maiores percentuais, 

27,1% cada, continuando a tendência de maior incidência na população feminina. As 

mulheres negras com deficiência apresentaram a maior incidência, 30,9% do total da 

população negra, nesse grupo também foi registrada a maior diferença entre homens e 

mulheres, de 7,3 %. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2010).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2013), muitas barreiras enfrentadas pelas 

pessoas com deficiência seriam evitáveis, e as desvantagens poderiam ser superadas se 

houvessem investimentos no acesso às políticas de inclusão, aos sistemas e serviços 

destinados aos demais cidadãos, investimentos em programas e serviços específicos para 

pessoas com deficiência, como a disponibilidade e o uso da tecnologia assistiva8 e programas 

de acessibilidade. 

Assim como a adoção de estratégias de longo prazo e de amplitude nacional que visem 

                                                           
7 O IBGE denomina deficiência física como deficiência motora. 
8 “Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada 

à atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. ” (BRASIL, 2007 apud GALVÃO FILHO, 

2009). 
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à melhoria da qualidade dos serviços disponibilizados às pessoas com deficiência e o 

fortalecimento da disseminação do conhecimento que possam promover o reconhecimento 

das diferenças e a eliminação de todas as formas de discriminação.  

Nesse sentido, não se pode deixar de evidenciar as situações de discriminação a que 

mulheres com deficiência estão expostas, pela conjugação da discriminação de gênero com a 

das pessoas com deficiência. Historicamente, as mulheres experimentaram situações de 

exclusão, falta de direitos civis, marginalização, violência e exploração sexual, acesso 

precário ao mundo de trabalho, entre outras situações e contextos. Neste campo, as mulheres 

com deficiência enfrentam desafios maiores, “com preconceitos e estereótipos, histórias de 

exclusão e violências que limitam suas vidas, dificultando o acesso ao mercado de trabalho, à 

saúde e à educação” (BRASIL, 2013b, p.91). 

Portanto, essas questões não podem ser deixadas à margem das políticas públicas. 

Torna-se evidente que para a inclusão das pessoas com deficiência na educação, ou em outros 

espaços sociais, devem-se pensar nas condições que assegurem a igualdade de oportunidades. 

Desta forma, uma sociedade justa é aquela que se pauta no princípio da equidade em 

reconhecer o outro em sua dignidade, direito e diferenças. 

As ações governamentais pela inclusão da pessoa com deficiência na educação superior 

brasileira são recentes, porém, mesmo com avanços em relação aos dispositivos legais9, não 

impõem mudanças imediatas na organização das instituições de ensino, mas constituem-se em 

um caminho para sua realização.  

Em 1996, em virtude de solicitações de estudantes com deficiência, pais de alunos com 

deficiência e de algumas IES, o Ministro da Educação publicou o Aviso Circular nº 277 de 

1996 no qual considera as dificuldades enfrentadas pelos estudantes com deficiência no 

ingresso e permanência no ensino superior, havendo a necessidade de ajustes na 

operacionalização das estratégias no atendimento às necessidades educativas apresentadas por 

estes estudantes.  

Em 2003, a Portaria nº 3.284 dispõe sobre a necessidade de garantir às pessoas com 

deficiência física e sensorial “condições básicas de acesso ao ensino superior, de mobilidade e 

de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino” (BRASIL, 2003), e 

estabelece em seu artigo primeiro a acessibilidade como requisito nos processos de 

                                                           
9 Apesar de estes dispositivos legais (avisos circulares, decretos, leis, portarias, políticas, programas) possuírem 

hierarquias e status distintos, no presente texto optou-se pela apresentação cronológica. 
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autorização e de reconhecimento de cursos e de credenciamento de IES. 

Em 2004, o governo brasileiro regulamentou pelo Decreto nº 5.296, as Leis nº 10.048 e 

nº 10.098, ambas do ano 2000, com o intuito de estabelecer as normas e critérios básicos de 

prioridade de atendimento e de acessibilidade para a pessoa com deficiência.  

Em conformidade com a Lei nº 10.436 de 2002 (BRASIL, 2002), a qual institui a Libras 

como meio legal de comunicação e expressão, o Governo determina em 2005, pelo Decreto nº 

5.626, Artigo 3º, que as instituições de ensino, públicas e privadas, devem garantir a oferta de 

Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores e nos 

cursos de fonoaudiologia, e optativamente, nos demais cursos da educação superior e da 

educação profissional.  

Ainda no ano de 2005, ao promulgar a Lei nº 11.096 o governo institui o Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), proporcionando uma possibilidade de ampliação do 

acesso ao ensino superior para as pessoas com deficiência.  

Com o intuito de promover a acessibilidade e o atendimento prioritário às pessoas com 

deficiência, como prevê a Portaria nº 3.284 de 2003, mencionada anteriormente, o governo 

brasileiro sanciona o Decreto nº 5.773 de 2006, que dispõe sobre a regulação, supervisão e 

avaliação das IES. Neste documento, impõe como requisito para o credenciamento ou 

recredenciamento de IES a inclusão no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) de 

elementos que garantam às pessoas com deficiência acessibilidade, com segurança e 

autonomia. 

Nesse sentido, as adequações das estruturas arquitetônicas e a diminuição das barreiras 

de comunicação e informação mostram-se como uma maneira de possibilitar a inclusão das 

pessoas com deficiência. Mas isso não é o suficiente para a transformação de atitudes, 

conceitos e concepções acerca da deficiência, as mudanças para essa inclusão deverão atingir 

a organização pedagógica, política e os espaços de discussão dentro das IES. 

Nessa perspectiva de acessibilidade à educação superior, no período de 2005 a 2011, 

através do Programa Incluir o governo brasileiro lançou chamadas públicas concorrenciais, 

inicialmente com o propósito de identificar as barreiras ao acesso dos estudantes com 

deficiência ao ensino superior; e, posteriormente, com a finalidade de apoiar projetos para a 

criação ou reestruturação de núcleos de acessibilidade nas IFES. Em 2012 esta ação 

governamental se tornou universal no âmbito das IFES, com a disponibilização do recurso 

financeiro para promover a institucionalização das ações de acessibilidade, através dos 
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Núcleos de Acessibilidade com a estruturação de quatro eixos.  

O primeiro faz referência à infraestrutura, em que a concepção e implementação dos 

projetos arquitetônicos e urbanísticos das IFES estejam de acordo com os princípios do 

desenho universal. O segundo eixo de estruturação aplica-se ao currículo, comunicação e 

informação, o qual implica a garantia plena de acesso, participação e aprendizagem dos 

estudantes com deficiência. O terceiro contempla os programas de extensão, que tenham 

como intuito a promoção da cultura da inclusão e o último abrange os programas de pesquisa. 

Em 2007, a ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil nas universidades 

federais se constitui como uma das diretrizes do Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 

6.096/2007.  

No mesmo ano, com o intuito de promover a educação em direitos humanos é lançado o 

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, e enfatizando o compromisso que têm as 

universidades federais na irradiação do conhecimento. Dessa forma, propõe como uma das 

ações programáticas o desenvolvimento de “políticas estratégicas de ação afirmativa nas IES 

que possibilitem a inclusão, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência e aquelas 

alvo de discriminação [...] segmentos geracionais e étnico-raciais”. (BRASIL, 2007c, p. 41) 

As discussões acerca da inclusão educacional das pessoas com deficiência para além da 

educação básica, também foram inseridas nos debates que levaram à formulação, em 2008, da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, na qual se 

afirma que a educação especial se efetiva no ensino superior: 

Por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a participação 

dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a organização de 

recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas 

comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 

pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e no 

desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e 

a extensão. (BRASIL, 2008, p. 11). 

Em julho de 2010, o governo brasileiro publicou o Decreto nº 7.234, em que dispõe 

sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), prevendo que o programa 

deverá contribuir para a promoção da inclusão e da ampliação de condições de permanência 

dos jovens nas IFES, minimizando as consequências das desigualdades sociais e regionais dos 

estudantes, a fim de reduzir os níveis de retenção e evasão. Destaca-se, ainda, que as ações de 

assistência estudantil precisarão ser desenvolvidas em diversas áreas, entre elas, a promoção 

do acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência. 
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Em 2013, a Lei nº 12.796 alterou a Lei nº 9.394 de 1996, dispondo sobre a 

transversalidade do atendimento educacional especializado em todos os níveis, etapas e 

modalidades de ensino. Reforçando, assim, que os estudantes com deficiência devem ser 

incluídos no ensino superior com a garantia do apoio pedagógico, tecnológico e 

comunicacional, visando à qualidade de sua formação acadêmica. 

Portanto, as políticas se caracterizam como um potencial para a equidade no ensino 

superior, com a promoção da acessibilidade, mobilidade, eliminação de barreiras 

arquitetônicas e de comunicação, ampliação de vagas, criação de núcleos de acessibilidades 

que atendam às necessidades especiais dos alunos, ampliação das condições de acesso e de 

permanência para os estudantes com deficiência e em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

 

4 PERCURSO METODOLÓGICO 

O campo empírico deste estudo foi a UFBA, cuja escolha, como lócus desta pesquisa, 

originou-se na sua relevância histórica na promoção da educação de nível superior no Estado, 

no número expressivo de matrículas nos cursos de graduação e no seu pioneirismo no campo 

da política de ação afirmativa.  

A escolha do período a ser estudado teve como motivação a tendência de crescimento 

do número de estudantes com deficiência que ingressaram no ensino superior brasileiro, a 

partir dos anos 2000, identificada nos dados divulgados nas sinopses estatísticas do 

INEP/MEC. O intervalo foi definido pela possibilidade da utilização da base de dados 

disponibilizada ao grupo de pesquisa, com informações dos estudantes matriculados na 

universidade de 2005 a 2013.  

Esse período coincide com a implantação da Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e 

Assistência Estudantil (PROAE), no ano de 2006, a qual, de acordo com o Regimento Interno 

da Reitoria da UFBA, deve atuar na promoção da inclusão dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais na universidade, através do Núcleo de Apoio a Pessoas com 

Necessidades Educativas Especiais (NAPE), criado em 2008. 

Nesta pesquisa foram utilizadas duas fontes de informações, sendo elas: bases de dados 

da UFBA e documentos institucionais de acesso público.  A base de dados foi gerada pelo 

sistema acadêmico com as informações de todos os estudantes matriculados na UFBA no 

período de 2005 a 2013. A amostra da pesquisa foi constituída por todos os estudantes 
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matriculados na UFBA, no período de 2005 a 2013, com o foco especial para os dados 

referentes aos estudantes com deficiência. 

Os documentos analisados nesta pesquisa são de acesso livre, no site da instituição; e os 

manuais do candidato dos vestibulares de 2005 a 2013 foram disponibilizados pelo Serviço de 

Seleção, Orientação e Avaliação (SSOA/UFBA), mediante solicitação via e-mail.  

Nessa pesquisa, foram utilizados para análise: a) Manuais do Candidato dos 

Vestibulares dos anos de 2005 a 2013; b) Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) dos 

interstícios de 2004 - 2008 e 2012 - 2016; c) Complementação do PDI 2008 – 2010; d) 

Regimento Interno da Reitoria (2013); e f) outros documentos como as informações 

disponibilizadas no site da Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil 

(PROAE). 

A análise das informações da base de dados foi feita com a ajuda do Software IBM SPSS 

(Statistical Package for the Social Science) for Windows10. Por meio do SPSS realizou-se 

análise descritiva com a emissão de relatórios de frequência, os quais permitiram conhecer em 

números absolutos o percentual das variáveis examinadas dos estudantes com deficiência e 

possibilitou comparações com o grupo de estudantes declarados não deficientes, a fim de 

verificar semelhanças ou divergências entre as populações.  

Através da emissão de tabelas de referências cruzadas, realizou-se análise descritiva 

relacionando duas variáveis ou mais. Este procedimento permitiu ampliar o entendimento 

acerca do ingresso e do perfil dos estudantes com deficiência na universidade. Para conhecer 

o desempenho destes estudantes foi realizada análise da média e do desvio padrão do 

coeficiente de rendimento (CR) dos discentes.  

A investigação dos documentos foi realizada a partir da análise do contexto em que 

foram encontradas as unidades de registro (os termos-chaves) utilizadas para a busca no 

documento. Foram analisados aspectos relacionados à acessibilidade arquitetônica, à 

comunicação, condições de acessibilidade para o ingresso e as políticas de permanência 

implantadas na Universidade, analisando as informações encontradas com a preconização 

existente na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 

2008, e o Programa Nacional de Assistência Estudantil, de 2010. 

 

                                                           
10 O programa SPSS versão 23 em português foi adquirido com recursos do projeto de pesquisa: ‘Determinantes 

da Equidade no Ensino Superior’. 
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5 RESULTADOS E ANÁLISE 

Nesta pesquisa, se investigou o ingresso, a permanência e o desempenho dos estudantes 

com deficiência nos cursos de graduação da Universidade Federal da Bahia nos anos de 2005 

a 2013. Para tanto, foi feito um levantamento sobre o perfil desses estudantes, o desempenho 

acadêmico e as condições de acesso e permanência a eles oferecidas.  

O ingresso de estudantes com deficiência no ensino superior se expandiu no Brasil nos 

últimos anos, sendo registrado no período de 2005 a 2013 um aumento de 422% nas 

matrículas de estudantes com deficiência no ensino superior brasileiro. (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2015) 

Porém, a representatividade dessa população no ensino superior ainda é pequena se 

comparada à expansão das matrículas de maneira geral. No Brasil esse percentual passou de 

0,12% em 2005, para 0,39% em 2013; na Bahia o percentual foi de 0,08% em 2005, para 

0,26% em 2013; a mesma tendência foi identificada na UFBA, em que esse percentual foi de 

0,08% no ano de 2005, passando para 0,28 no ano de 2013.  

Nesse mesmo período a ampliação das matrículas de estudantes com deficiência nas IES 

da Bahia foi de 534%, e na UFBA houve um crescimento de 300% nas matrículas dessa 

mesma população e período pesquisados. No que se refere às condições para o ingresso de 

estudantes com deficiência na UFBA, na análise dos documentos verificou-se que estes 

disputam as mesmas vagas que os demais estudantes nos processos seletivos da instituição. A 

política de reserva de vagas tem foco nos alunos egressos do ensino em escolas públicas, 

essas vagas por sua vez são divididas entre os autodeclarados pardos, pretos, quilombolas e 

indígenas e menor renda. 

A partir de informações coletadas nos manuais do candidato de 2005 a 2013, constatou-

se que durante o processo de inscrição no vestibular, é questionada ao estudante a existência 

de alguma necessidade especial para a realização da prova e a universidade viabiliza no dia do 

vestibular, mediante solicitação dos estudantes com deficiência, os seguintes recursos: prova 

em braile, intérprete de libras, acesso através de rampas, mobiliário específico, tempo 

adicional de prova, entre outros, não listados nos manuais. Há a possibilidade do atendimento 

especial também no que concerne à correção das provas discursivas dos estudantes com 

deficiência auditiva.  

Quanto ao sexo dos estudantes, verificou-se nesta pesquisa que do total de matrículas de 

estudantes com deficiência na universidade, no período de 2005 a 2013, 44,8% foram 



16 

 

efetuadas por mulheres, e 55,2% por homens.  Esse perfil dos estudantes com deficiência na 

UFBA, quanto ao sexo, difere do panorama nacional registrado nos últimos anos, em que há a 

predominância de mulheres na educação superior, atribuída às mudanças ocorridas no 

universo feminino em busca de melhores condições de vida e inserção no mercado de 

trabalho, consequentemente, a continuidade dos estudos no ensino superior. (BRASIL, 2014). 

Também se percebe essa divergência em relação à própria universidade, ao verificar o 

percentual entre todos os estudantes matriculados, que acompanha o panorama nacional com 

maioria de mulheres nos cursos de graduação, sendo registradas 52% das matrículas efetuadas 

por mulheres e 48% por homens no período de 2005 a 2013.  

Diante disso, procurou-se entender, por meio de análises realizadas nos dados 

divulgados pelo IBGE (2010), o motivo pelo qual o número de mulheres com deficiência 

matriculadas na universidade não seguia a tendência nacional e nem da UFBA. Os dados 

mostraram que entre as pessoas com deficiência o percentual de mulheres (26,5%) é superior 

ao de homens (21,2%), contrariando também a prevalência existente na universidade.  

Diante dessas informações, a explicação que talvez possa ser atribuída a esse fato se 

postula no processo histórico de exclusão vivido pelas mulheres com deficiência, 

corroborando a afirmação de Santos (2013, p. 150) segundo a qual “a condição de deficiência, 

no contexto universitário, tem dificultado mais o acesso das mulheres, provavelmente devido 

à justaposição de dois alvos historicamente vitimados pela discriminação social, resultante do 

preconceito”.  

Nos dados referentes à etnia dos estudantes matriculados nos cursos de graduação da 

universidade, percebe-se que aqueles que se autodeclararam pardos e pretos foram 44,9% e 

25,9% respectivamente. Seguidos pelos que se atribuíram outra etnia, correspondendo a 

22,4%; e pelos estudantes com deficiência que se identificaram como índio-descendente, com 

6,9% do total.  

Na análise em relação à idade, os estudantes com e sem deficiência, matriculados no 

período de 2005 a 2013, verificou-se que 68,3% estão na faixa etária de até 24 anos. No que 

se refere à idade dos estudantes com deficiência, 66% destes também estão na faixa etária de 

até 24 anos, corroborando com a tendência nacional registrada pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD). Assim, é possível perceber, por um lado, que 66% dos 

estudantes com deficiência estão na faixa ideal para cursar este nível de ensino, por outro, 

identifica-se uma distorção de idade-série em 34% desses acima dos 24 anos.  
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No que concerne a renda familiar, dos 58 estudantes com deficiência matriculados nos 

cursos de graduação nos anos de 2005 a 2013, verifica-se que 6,9% vivem com até um salário 

mínimo por mês, um encontro de duas condições (pobreza e deficiência) importantes no 

processo de exclusão social.  

As matrículas dos estudantes com deficiência predominaram (52%) nos cursos 

pertencentes à área de Filosofia e Ciências Humanas. Entre os 58 estudantes matriculados na 

UFBA, no período de 2005 a 2013, 45% destes estudantes se autodeclararam com deficiência 

física, 40% com deficiência visual e 15% com deficiência auditiva. Em relação do tipo de 

deficiência, sexo dos estudantes e a área de conhecimento em que se matricularam na UFBA, 

constatou-se que há uma predominância das matrículas pelos estudantes do sexo masculino na 

maioria das áreas (I- Matemática, Ciências Físicas e Tecnologia; II- Ciências Biológicas e 

Profissões da Saúde; III- Filosofia e Ciências Humanas), e nas demais áreas (IV- Letras; V- 

Artes) eles equiparam ao percentual de estudantes do sexo feminino. 

A análise do desempenho dos estudantes matriculados na universidade foi realizada 

através do CR existente na base de dados, com valores entre zero e dez. Não foi possível usar 

testes estatísticos para analisar diferenças e semelhanças entre o desempenho apresentado 

pelos estudantes com e sem deficiência, visto que a amostra dos estudantes com deficiência 

representa 0,1% do total.  

A média do CR dos estudantes com deficiência de 6,4 e desvio padrão de 1,92, são 

resultados que se aproximam daqueles apresentados pelos estudantes que não declararam 

deficiência, com o CR médio de 6,2 e desvio padrão de 2,07. 

Os resultados apresentados nesta pesquisa evidenciaram que os aspectos relacionados ao 

perfil social dos estudantes com deficiência, demonstraram semelhanças com o perfil dos 

demais matriculados na universidade, esta semelhança também é percebida no desempenho. 

Atentar para o universo da instituição de ensino, no caso dos estudantes com 

deficiência, implica em observar as condições de acessibilidade arquitetônica, na 

comunicação, nos sistemas de informação, na disponibilização de recursos de materiais 

didático-pedagógicos que atendam às necessidades especiais, ou seja, condições que visem à 

permanência e a inclusão na  

A permanência dos estudantes com deficiência na universidade está vinculada às 

condições de acessibilidade nas suas diversas dimensões, ou seja, da participação plena no 

ambiente universitário como os demais estudantes, com condições de acessibilidade 
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arquitetônica, comunicacional, aos sistemas de informação e o apoio didático-pedagógico que 

proporcione o progresso desses estudantes em seus itinerários formativos. 

Este trabalho não teve a intenção de examinar todos os elementos que compõem a 

permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior, pois isso demandaria estudos 

mais aprofundados. Mesmo assim, considerou-se importante conhecer algumas políticas e 

ações da universidade, a fim de compreender as condições de permanência disponibilizadas 

aos estudantes com deficiência que visem o seu desempenho acadêmico. 

Nos Planos de Desenvolvimento Institucional anteriores ao ano de 2012, o foco da 

atenção às pessoas com deficiência na universidade esteve nas condições de acessibilidade 

arquitetônica. Nesses documentos se admitiam as dificuldades da universidade em se adequar 

às condições ideais de acessibilidade para que pessoas com deficiência tivessem a garantia do 

direito de ir e vir. Isso porque, muitas edificações da UFBA eram antigas e, assim, a 

adequação da arquitetura a favor da acessibilidade exigiria investimentos financeiros vultosos 

e criativos. 

Contudo, nesses planos foi destacada a importância de se considerarem os requisitos da 

acessibilidade arquitetônica para as pessoas com deficiência. Desta forma, as construções 

recentes e os prédios futuros deveriam atender a esses critérios construtivos. Os documentos 

apontavam também a necessidade da continuidade da instalação de equipamentos para a 

promoção da acessibilidade, como: elevadores, rampas, sanitários adaptados, sinalização de 

vagas para pessoas com deficiência nos estacionamentos e bancadas de laboratório. 

No ano de 2007, a UFBA aderiu ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das REUNI, com isso, novos objetivos foram traçados, entre eles: a criação de 

novos pavilhões de aula e recuperação de espaços já existentes, reestruturação da arquitetura 

acadêmico-curricular, ampliação de vagas, a criação de novos cursos, consequentemente, 

mais possibilidades de acesso à universidade aos estudantes. 

No PDI 2012-2016, o atendimento às necessidades das pessoas com deficiência na 

UFBA vai mais adiante, acompanha as políticas nacionais de promoção da inclusão, 

concordando com os preceitos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2009). 

Esta questão da acessibilidade também foi percebida nas metas traçadas, neste último 

PDI, para as bibliotecas da universidade, na aquisição de acervos destinados ao atendimento 

das necessidades das pessoas com deficiência, como: obras em braile e audiobooks, e o 
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redimensionamento dos espaços, a fim de promover condições de acessibilidade. 

Entretanto, durante a realização desta pesquisa, pôde-se perceber que mesmo as 

edificações recentes, como o prédio no qual está instalado o NAPE, não atendem aos critérios 

de acessibilidade em aspectos: escadas não sinalizadas, que podem propiciar acidentes e 

ausência de pistas táteis, entre outros exemplos identificados. 

Em 2006, foi criada a Pró-Reitoria de Assistência Estudantil (PROAE)11, com o intuito 

de promover a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade social e envidar 

esforços em ações que visem ao enfrentamento da discriminação de grupos historicamente 

excluídos dos espaços universitários, entre estes as pessoas com deficiência. 

Assim, entre as ações desenvolvidas pela PROAE, identificou-se a disponibilização, 

através de edital de seleção, de bolsa de apoio ao estudante com necessidades educativas 

especiais. Esse auxílio financeiro é destinado aos estudantes que formam o público-alvo da 

educação especial: pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades e superdotação. Nesse contexto, integrou-se à PROAE o NAPE, que possui um 

papel fundamental para a inclusão e, consequentemente, a permanência dos estudantes com 

deficiência na universidade, a fim de possibilitar o seu sucesso acadêmico.  

O NAPE da UFBA foi instituído oficialmente em 2008, mas registram-se em anos 

anteriores algumas iniciativas de promoção da acessibilidade e apoio às necessidades 

especiais dos estudantes com deficiência na universidade, mesmo que estas tenham sido de 

maneira fragmentada e isolada. No ano de 2005, a universidade participou do edital de 

chamada pública concorrencial do Programa Incluir e tendo seu projeto contemplado com o 

financiamento de ações de promoção da acessibilidade.  

A partir de determinações do Programa Incluir, como também de outras políticas de 

dispositivos legais já mencionados, como a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, criou-se, oficialmente, em 2008, o NAPE, integrando-se à 

PROAE. As atividades do núcleo são norteadas por quatro eixos, como orienta o documento 

do Programa Incluir (BRASIL, 2013).  

Contudo, as ações do núcleo têm suas limitações decorrentes da estrutura física das 

unidades de ensino, com arquiteturas que não favorecem o desenho universal, demandando 

mudanças que exigem tempo e investimento. É fato que a questão da acessibilidade 

                                                           
11 Criada através da Resolução nº 05/2006 do Conselho Universitário da Universidade Federal da Bahia, 

atualmente, é denominada como Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil. 
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arquitetônica não se limita à presença de pessoas com deficiência, pois o direito de ir e vir, 

com segurança e autonomia, deve ser para todos os membros da comunidade acadêmica 

(BRASIL, 2013). Porém, são os estudantes com deficiência, por muitas vezes, que mais são 

comprometidos quando existem estruturas, condições e atitudes incompatíveis com suas 

necessidades.   

A inclusão está ligada à mudança de atitude no reconhecimento das pessoas com 

deficiência, mas para a atuação efetiva dos núcleos é importante que estes tenham estruturas 

organizacionais e profissionais necessários a atuação efetiva e contínua. À instituição compete 

o planejamento e a ampliação de condições de acessibilidade e a responsabilidade pelo 

provimento dos serviços e recursos necessários para a permanência dos estudantes com 

deficiência.  

A verificação do desempenho acadêmico simplesmente não capta particularidades do 

nível de aprendizado dos estudantes nem é a única finalidade da instituição educacional. 

Contudo a partir deste indicador, podem-se discutir e traçar medidas que favoreçam o sucesso 

acadêmico. Com referência na análise da base de dados da UFBA, constatou-se que dos 58 

estudantes com deficiência matriculados no período de 2005 a 2013, 42 desses estudantes 

ainda não haviam se desvinculado da instituição até meados do segundo semestre letivo de 

2013, quando a base de dados foi disponibilizada para realização desse estudo. Entretanto, 

100% dos estudantes com deficiência que ingressaram no ano de 2005 finalizaram seus 

cursos.  

Diante dos elementos discutidos, entende-se que as ações desenvolvidas pela 

universidade se baseiam na proposta das políticas de educação inclusiva, como estratégia de 

enfrentamento com vistas a promover a acessibilidade nas suas diversas dimensões, para que 

os estudantes com deficiência possam ter seus direitos garantidos, mesmo diante das 

limitações estruturais e organizacionais existentes. 

Finalizando, a análise dos resultados desta pesquisa, ressalta-se que os aspectos 

discutidos não contemplaram todas as varáveis imbricadas no processo de inclusão dos 

estudantes com deficiência, mas propiciou a compreensão do ingresso, do desempenho e as 

condições de permanência destes na UFBA.  

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Possibilitar que todos tenham uma educação de qualidade se constituiu como um 

desafio para o Estado e sociedade, diante das desigualdades que excluem aqueles que vivem 
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em situações socioeconômicas adversas, pessoas negras, mulheres e pessoas com deficiência. 

Dessa maneira, a educação não pode ter um caráter homogeneizador; as instituições 

educacionais, em todos os níveis, devem prezar pelo reconhecimento da diversidade de seus 

estudantes e ter o compromisso com a equidade e a justiça. 

O acesso à educação nem sempre foi uma realidade para as pessoas com deficiência, 

mas a partir da universalização do acesso e implementação de políticas de educação inclusiva 

esse panorama começa a ser modificado. Porém, ainda representa um desafio para o sistema 

educacional, em especial, para as instituições de ensino superior, nas quais está inserida 

apenas uma parcela pequena destes estudantes. 

Os desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência vão desde o reconhecimento da 

sua condição às limitações existentes nos espaços sociais excludentes. Desse modo, a inclusão 

de estudantes com deficiência no ensino superior, vai além da ampliação da qualidade da 

educação básica ofertada a esse público, há também que se pensar na eliminação das barreiras 

atitudinais, pedagógicas, de comunicação, de acessibilidade, que os impedem ter um 

aproveitamento satisfatório no ensino superior e alcançar o sucesso acadêmico. 

Em termos de legislação, o Brasil avançou bastante nas últimas duas décadas para que 

os estudantes com deficiência fossem incluídos na educação. Mas, há um longo percurso entre 

o que está postulado nos dispositivos legais e o que está efetivado na prática cotidiana. Por 

isso, há a necessidade de empenhar esforços de todos os envolvidos no universo acadêmico 

não podendo essa discussão se limitar apenas às pesquisas e ações de pessoas diretamente 

envolvidas no trabalho de apoio a esses estudantes dentro das instituições de ensino.  

Esses elementos fundamentaram este trabalho, que teve como objetivo geral analisar e 

compreender o ingresso, a permanência e o desempenho acadêmico dos estudantes com 

deficiência no ensino superior na UFBA, considerando o tipo de deficiência, renda, sexo, 

idade, cor e etnia.  

Constatou-se que a UFBA se empenhou na provisão de recursos para atender às 

necessidades especiais dos estudantes com deficiência com vistas ao acesso através do 

vestibular, atendendo aos dispositivos legais relacionados a essa questão, porém não foi 

possível examinar se todos os estudantes tiveram suas necessidades atendidas. Percebeu-se 

neste estudo que as condições de permanência são limitadas e não atendem plenamente a 

acessibilidade arquitetônica. Contudo, os documentos analisados trazem elementos que 

reforçam a importância da inclusão dos estudantes com deficiência no ensino, fundamentados 
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na atual política de educação especial.  

Ainda sobre as condições de permanência, constatou-se que a universidade possui uma 

política com leque de abrangência que atinge os estudantes com deficiência com auxílio 

financeiro e através do NAPE, na promoção do apoio ao atendimento às necessidades 

educacionais especiais e promoção da cultura da inclusão.  

Porém, não há um acompanhamento sistemático dos estudantes com deficiência na 

universidade, de quais são os estudantes, em quais cursos estão matriculados, tempo de 

permanência, desempenho acadêmico, barreiras arquitetônicas e comunicacionais a que estão 

expostos, quais os tipos de recursos e apoios necessários, entre outros elementos que auxiliam 

o planejamento dos recursos necessários e estratégias para a promoção da inclusão. 

Diante do exposto e das análises, os resultados apontaram que a proporção de estudantes 

com deficiência que ingressaram na universidade seguiu a tendência nacional de crescimento, 

tendo em vista que em 2005 as matrículas representaram 0,08%, passando para 0,28% em 

2013. Os estudantes com deficiência predominaram (52%) nos cursos pertencentes à área de 

Filosofia e Ciências Humanas. Entre os 58 matriculados, 45% foram com deficiência física, 

40% com deficiência visual e 15% com deficiência auditiva.  

Quanto ao gênero, 55% eram do sexo masculino e 45%, feminino. Constatou-se 

também que 7% dos estudantes com deficiência vivem com até um salário mínimo por mês, 

um importante entrecruzamento no processo de exclusão social. A distorção idade-série se 

apresentou em 34% dos estudantes com deficiência, com idade superior a 24 anos. Constatou-

se que quase 50% desses estudantes se identificaram de etnia, cor ou raça parda. Quanto ao 

desempenho notou-se uma aparente semelhança entre os estudantes com deficiência e os 

demais estudantes na universidade. 

Os resultados apresentados e as discussões efetuadas neste trabalho, evidenciaram que 

ainda há muitas barreiras a serem transpostas pelas pessoas com deficiência para alcançar o 

sucesso educacional e uma inclusão de fato para além dos espaços escolares. 

As políticas públicas certamente têm favorecido, seja por estimulação ou recomendação, 

seja por imposição de ações voltadas para a inclusão das pessoas com deficiência na 

educação. Mesmo assim, elas não ocorrem de forma equânime, o que dificulta a garantia da 

inclusão e, consequentemente, os estudantes com deficiência ainda convivem com a falta de 

acessibilidade em suas diversas dimensões. 

Em virtude das particularidades das necessidades educacionais dos estudantes com 
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deficiência, o aprendizado e, consequentemente, o desempenho acadêmico pode ser 

promovido pela qualidade do apoio a eles dedicado. Por isso, a importância do conhecimento 

dos estudantes matriculados na universidade, no que se refere ao tipo de deficiência, perfil 

socioeconômico, procedência educacional, desempenho acadêmico, pois por meio dessas 

informações a universidade poderá planejar suas ações. Para tanto, os sistemas de 

informações precisam fornecer todos os elementos necessários para esse acompanhamento. 

Dessa forma, espera-se que esta pesquisa possa contribuir para que as instituições de 

ensino superior se atentem para a qualidade dos seus sistemas de informação, e, que os dados 

por eles gerados sejam utilizados para a formulação de estratégias de promoção e progresso 

aos estudantes com deficiência em seus itinerários formativos; e que também estimulem 

novos estudos acerca do apoio disponibilizado aos estudantes com deficiência nas instituições 

de ensino superior, do desempenho acadêmico e das relações entre deficiência, gênero e nível 

socioeconômico. 
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